
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE CONDEIXA-A-NOVA 

 

 

EDITAL Nº6/2024 

 

António José Barata Figueiredo, Presidente da Assembleia Municipal de Condeixa-a-Nova 

torna públicas, em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 56º, do Anexo I da Lei número 

75/2013, de 12 de setembro, que estabelece o Regime Jurídico das Autarquias Locais, as 

deliberações tomadas na Sessão Ordinária da Assembleia Municipal de Condeixa-a-Nova, 

realizada no dia 20 de dezembro de 2024: 

 

Aprovação da 4ª Alteração ao Mapa de Pessoal de 2024  

Deliberação: a Assembleia Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 4ª Alteração do 

Mapa de Pessoal de 2024 

 

Modificação dos Documentos Previsionais 2024 - 5.ª Alteração Modificativa (Revisão) ao 

Orçamento e às Grandes Opções do Plano 

Deliberação: a Assembleia Municipal deliberou por maioria, com os votos contra da bancada do 

PSD, aprovar a Modificação dos Documentos Previsionais - 5.ª Alteração Modificativa (Revisão) 

ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano 

 

Apreciação e Votação da Proposta relativa à participação variável no IRS a cobrar no ano 

de 2025 

Deliberação: a Assembleia Municipal deliberou por maioria com os votos contra da bancada do 

PSD, fixar em 5% a participação variável no IRS relativa aos rendimentos auferidos no exercício 

económico de 2024 e arrecada pelo Autarquia no ano de 2025, nos termos do artigo 25º, do 

Anexo I, da Lei 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação 

 

Apreciação e Votação da Proposta para a Aplicação de Taxas de Derrama no Município de 

Condeixa-a-Nova a cobrar no ano de 2025 

 

Deliberação: a Assembleia Municipal deliberou por unanimidade, ao abrigo das 

supramencionadas disposições legais e ainda do conjuntamente disposto no artigo 25º, nº1, 

alíneas c) e d), e artigo 33º, nº1, alínea ccc), ambos do Regime Jurídico das Autarquias Locais 

(constante do Anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 de setembro), na sua redação atual, aprovar uma 

derrama sobre o lucro tributável, sujeito e não isento de imposto sobre o rendimento das pessoas 



coletivas (IRC), referente ao exercício económico de 2024 e a cobrar em 2025, fixando as 

seguintes taxas: 

a) Para sujeitos passivos cujo volume de negócios no período anterior ultrapasse 150.000,00 

uma taxa de derrama de 1,2%; 

b) Para os sujeitos passivos cujo volume de negócios no período anterior não ultrapasse os 

150.000,00€, fixar em 0,00% a taxa de derrama. 

 

Apreciação e votação da proposta para a Fixação de Taxa Municipal de Direitos de 

Passagem (TMDP) para o ano 2025 

Deliberação: a Assembleia Municipal deliberou por unanimidade, aprovar a fixação da taxa 

municipal de direito de passagem para o ano 2025 nos moldes dos anos transatos, ao abrigo da 

alínea b) do nº 1 do artigo 25.º conjugada com a al. ccc) do nº 1 do artigo 33.º, ambos da Lei nº 

75/2013 de 12 de setembro 

 

Proposta de abertura de procedimento para Prestação de Serviços de um auditor externo 

ao Município pelo período de 3 anos - 2025-2027 - Consulta Prévia 

Deliberação: a Assembleia Municipal deliberou por unanimidade, nomear como auditor externo, 

designadamente a entidade Marques de Almeida J. Nunes, V. Simões & Associado, SROC, S.A., 

como responsável pela certificação legal de contas individuais do Município de Condeixa-a-Nova, 

referente aos exercícios económicos dos anos 2025, 2026 e 2027 e demais competências 

plasmadas no RFALEI, ou seja, durante os próximos 3 anos 

 

Proposta para fixação de Taxas do Imposto Municipal sobre Imóveis a aplicar no ano de 

2025: a) - Taxa genérica; b) - Redução para Agregados Familiares; c) - Majorações e 

Minorações Diversas 

Deliberação: a Assembleia Municipal deliberou por unanimidade, aprovar a proposta 

apresentada:  

a) - Taxa genérica 

O Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI) estabelece, no seu artigo 112º, nº 5 que, 

mediante deliberação da Assembleia Municipal, os Municípios fixam a taxa a aplicar em cada 

ano dentro dos limites previstos na alínea c) do número 1 do mesmo artigo. 

Deverá assim ser definida a taxa a aplicar para o ano de 2025, referente aos prédios urbanos, 

que se poderá fixar entre 0,3% e 0,45%.  

Deste modo, tendo em consideração: 

O atual contexto económico e social, caraterizado ainda por uma crise energética e inflacionista, 

com início em 2020, após a crise pandémica e que, embora com menor impacto, se continua a 

fazer sentir e intensificado pelas consequências económicas originadas pela invasão da Ucrânia 

pela Rússia e pelo conflito no Médio Oriente; 



As políticas de atratividade de população ao nível fiscal que vêm sendo mantidas por este 

executivo; 

O aumento do número de prédios sujeitos a IMI que deixaram de ter isenção; 

Nestes termos, propõe-se submeter à Assembleia Municipal, para aprovação por este órgão 

deliberativo, de acordo com a alínea ccc) do nº1 do artigo 33º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, a manutenção da fixação da taxa de 0,3% (mínimo legal) referente ao IMI, a liquidar 

no ano de 2025. 

b) - Redução para Agregados Familiares 

Mantendo o objetivo de manter a política fiscal socialmente atrativa no concelho de Condeixa-a-

Nova e de acordo com o disposto no Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, apresenta este 

Executivo Municipal uma proposta de manutenção de aplicação de IMI reduzido às famílias com 

dependentes a cargo. 

Esta redução, prevista no nº 1 do artigo 112º-A do referido Código, assenta apenas sobre imóveis 

destinados a habitação própria e permanente coincidente com o domicílio fiscal do proprietário e 

varia consoante o número de dependentes que compõem o agregado familiar. 

Reiteramos o entendimento de que esta redução deveria ser da responsabilidade do governo, 

não devendo este transferir para as câmaras municipais um ónus que tem implicação direta na 

receita municipal. 

Todavia, o Município de Condeixa-a-Nova decide manter esta medida de apoio social como 

forma de equilibrar o orçamento das famílias, a par da proposta deste executivo, há vários anos 

consecutivos, da fixação da taxa mínima do IMI (0,30) para todos os agregados do Concelho. 

Com a aplicação da redução aqui apresentada as famílias com dependentes, e que reúnam as 

condições previstas no nº 1 no artigo 112º-A do CIMI (na sua atual redação), vão ter a sua taxa 

de IMI abaixo do valor mínimo. 

Nestes termos, propõe-se a aprovação das seguintes deduções fixas do valor de IMI, a aplicar 

em 2025: 

 

Estes valores são os que constam do nº 1 do artigo 112º-A, do DL n.º 287/2003, de 12 de 

novembro, à data atual. 

c) - Majorações e Minorações Diversas 

Dispõe o Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI), no seu artigo 112º acerca da 

possibilidade de majoração e de minoração das taxas de IMI a aplicar sobre imóveis objeto de 

Nº. dependentes a cargo Dedução fixa em € a aplicar em 2025 

1 30,00 

2 70,00 

3 ou mais 140,00 



operações de reabilitação urbana ou combate à desertificação; a prédios urbanos arrendados; a 

prédios urbanos degradados; ou a prédios classificados como de interesse público, de valor 

municipal ou património cultural, nos termos da respetiva legislação em vigor. 

Deste modo, tendo em consideração: 

Os objetivos de regeneração urbana que a Câmara Municipal tem vindo a prosseguir e que estão 

na base do desenvolvimento de projetos como a delimitação das Operações de Reabilitação 

Urbana [ORU] do Centro Urbano de Condeixa-a-Nova/ Condeixa-a-Velha e do Casmilo, que 

conferiu, entre outros benefícios fiscais, os seguintes: 

Isenção de IMI por um período de cinco anos, aos prédios urbanos objeto de ações de 

reabilitação, a contar do ano, inclusive, da conclusão da mesma reabilitação, podendo ser 

renovada por um período adicional de cinco anos; Isenção do IMT na primeira transmissão 

onerosa de prédio reabilitado destinado exclusivamente a habitação própria e permanente; 

O desejo de promover o investimento na reabilitação urbana e na vontade de procurar reverter a 

tendência de desertificação e abandono dos núcleos urbanos mais antigos, traduzido nas taxas 

urbanísticas a liquidar, que sofrem reduções acentuadas, em diversas operações urbanísticas 

em área consolidada que visem a reabilitação urbana de prédios [ver Regulamento Municipal de 

Taxas e Encargos nas Operações Urbanísticas – artigo 5º, nº4]; 

A vontade de procurar reverter a tendência de desertificação e abandono dos núcleos urbanos 

mais antigos; 

O objetivo de combate à desertificação também expresso nas taxas urbanísticas a liquidar, que 

sofrem reduções no que se refere a operações urbanísticas a realizar em habitações em zonas 

urbanas consolidadas das freguesias de Vila Seca e Bendafé, Furadouro e Zambujal [ver 

Regulamento Municipal de Taxas e Encargos nas Operações Urbanísticas – artigo 44º, quadro 

TMU2, ponto 2.5]. 

A existência de prédios urbanos em contínua degradação física, contrariando os objetivos de 

reabilitação urbana que se procuram atingir, assim como de construção de uma melhor imagem 

urbana e de criação de condições de conforto e segurança para os utentes do espaço público. 

Face ao acima exposto, vem-se assim propor que a Assembleia Municipal aprove, de acordo 

com a alínea ccc) do nº1 do artigo 33º da Lei n°75/2013, de 12.09, a fixação das seguintes taxas 

do Imposto Municipal sobre Imóveis para vigorar no ano de 2025. 

Nos termos e para os efeitos do nº6 do artigo 112º do CIMI, enquadrado no objetivo de combate 

à desertificação, a minoração de 20% do valor da taxa a aplicar nos prédios localizados nas 

freguesias de Vila Seca e Bendafé, Furadouro e Zambujal. Para toda a área do concelho, nos 

termos e para os efeitos do nº 8 do artigo 112º do CIMI, a majoração de 30% sobre a taxa 

aplicável a prédios urbanos degradados, considerando-se como tais os que face ao seu estado 

de conservação, não cumpram satisfatoriamente a sua função ou façam perigar a segurança de 

pessoas e bens. 

Enquadrar-se-ão neste critério os prédios para os quais a Câmara Municipal de Condeixa-a-

Nova tenha determinado a execução de obras de conservação necessárias à correção de más 

condições de segurança ou de salubridade, ou melhoria do arranjo estético, ao abrigo do disposto 



no nº2 do artigo 89º do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, aprovado pelo DL 

nº555/99, de 16.12, e respetivas alterações, enquanto não forem iniciadas ou concluídas as 

obras intimadas por motivos alheios ao Município. 

Para este efeito, deverão os serviços elaborar listagens das situações descritas, para que se 

torne possível efetuar a liquidação do imposto em tempo oportuno, nomeadamente através do 

reconhecimento dos prédios que mantenham pendentes notificações municipais de intimação 

para a realização de obras de conservação ou demolição, cujo prazo não tenha ainda sido 

cumprido. 

A redução de 50% da taxa aplicável a prédios urbanos classificados de interesse público, de 

valor municipal ou património cultural, nos termos do nº12 do artigo 112º do CIMI, desde que 

estes prédios não se encontrem abrangidos pela alínea n) do nº1 do artigo 44º do EBF. 

 

Proposta de redução dos valores a cobrar pelos espaços existentes no Mercado Municipal 

para o ano de 2025 

Deliberação: a Assembleia Municipal deliberou por unanimidade, aprovar a manutenção para o 

ano de 2025 das medidas a seguir indicadas, ao abrigo da alínea b) do nº 1 do artigo 25.º, 

conjugada com a al. ccc) do nº 1 do artigo 33.º, ambos da Lei nº 75/2013 de 12 de setembro: 

Para as bancas e bloco de bancas, uma redução em 40% do valor mensal da renda; Que a taxa 

a cobrar pela ocupação de terrado permaneça em € 0,10/m2/ano; Que o prazo de pagamento 

da taxa de terrado seja efetuado até ao último dia do primeiro mês do ano. 

 

Aprovação do Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Condeixa-a-Nova para o ano de 

2025 

Deliberação: a Assembleia Municipal deliberou por maioria com abstenção da bancada do PSD, 

aprovar o Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Condeixa-a-Nova para o ano de 2025 

 

Posições Remuneratórias dos Chefes de Unidade e Alteração do Regulamento de 

Organização dos Serviços Municipais da Câmara Municipal de Condeixa-a-Nova 

Deliberação: a Assembleia Municipal deliberou por unanimidade, aprovar a proposta aprovada 

em reunião de Câmara de que a remuneração dos Chefes de Unidade se mantenha posicionada 

na 5ª posição remuneratória, que corresponde ao nível remuneratório 34, no valor de 2.349,15 

€, bem como aprove a alteração ao Regulamento de Organização dos Serviços Municipais da 

Câmara Municipal de Condeixa-a-Nova, dando uma nova redação à alínea c) do artigo 28º, 

passando a mencionar o seguinte: “…Direção intermédia se 3º Grau (Chefe de Unidade) – 

remuneração equivalente à prevista para a 5ª posição remuneratória da carreira de Técnico 

Superior, conforme previsto no nº 3 do artigo 4º da Lei nº 49/2012, e 29 de agosto, com as 

alterações introduzias pelo Decreto-Lei nº 114/2017, de 29 de dezembro, sem direito a despesas 

de representação, sendo-lhes também aplicáveis as correspondentes atualizações anuais”. 



Mais deliberou esta Assembleia Municipal, que o efeito da alteração seja retroativo a janeiro de 

2024, data da entrada em vigor da Lei nº13/2024, de 10 de janeiro 

 

Aprovação das Demonstrações Previsionais para 2025-2029 

Deliberação: a Assembleia Municipal deliberou por maioria com os votos contra da bancada do 

PSD, aprovar a proposta das demonstrações previsionais para os anos económicos de 2025 a 

2029 nos termos do número 1 da alínea c) do artigo 33º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na atual redação, para efeitos de aprovação 

 

Proposta de Regulamento Municipal do Funcionamento e Gestão do Serviço de Refeições 

Escolares 

Deliberação: a Assembleia Municipal deliberou por unanimidade, aprovar a versão final do Plano 

Municipal de Ação Climática do Município de Condeixa-a-Nova 

 

Atribuição do nome do Dr. Belmiro Moita da Costa ao antigo Edifício da Câmara Municipal, 

atualmente conhecido como POLO II 

Deliberação: a Assembleia Municipal deliberou por unanimidade, concordar com a proposta de 

atribuição do nome do Dr. Belmiro Moita da Costa ao antigo Edifício da Câmara Municipal, 

atualmente conhecido como POLO II, efetuada pela Câmara Municipal, tendo a Assembleia 

Municipal, por unanimidade, concordado com a mesma 

 

Processo n.º 17/2023/7 em nome de Sílvia Simões das Neves Nogueira Serens -  

requerimento n.º 12704 de 20/09/2024 – pedido de certidão para efeitos de renovação do 

período do beneficio fiscal de isenção do imposto municipal sobre imóveis, de acordo 

com o Estatuto dos Benefícios Fiscais [EBF], relativo ao imóvel sito na Serra de Janeanes, 

freguesia de Zambujal 

Deliberação: a Assembleia Municipal deliberou por unanimidade, aprovar o pedido de certidão 

para efeitos de renovação do período do benefício fiscal de isenção do Imposto Municipal sobre 

Imóveis, conforme previsto na alínea a) do n.º 2 do artigo 45.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais 

[EBF], sito na Serra de Janeanes, Freguesia de Zambujal, conforme informação técnica 

 

Assembleia Municipal de Condeixa-a-Nova, 30 de dezembro de 2024 

 

O Presidente da Assembleia Municipal 

 

 

António José Barata Figueiredo 


